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Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a 

Fome 

PROCESSO N2 71000.120841/2025-47 

CONTRATO N¢ 53/2025, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIAO, REPRESENTADA PELO 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE 
A FOME, POR INTERMEDIO DA 
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA BRANDAO 
VEICULOS LTDA. 

A UNIAO, por intermédio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E 
COMBATE A FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no 

CNPJ sob o n? 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, neste 

ato representada por representada por seu Coordenador-Geral de LicitagGes e Contratos, o senhor FELIPE 

RIBEIRO ALVES MORAIS, nomeado pela Portaria n® 65, de 13 de abril de 2020, publicada no Diario Oficial 

da Unido de 15 de abril de 2020, portador da matricula funcional SIAPE (). doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa BRANDAO VEICULOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n? 

53.641.615/0001-63, estabelecida na R. F, n215 Bairro Morada de Ouro (ST Oeste) Cuiaba - MT, neste ato 

representado por seu sécio, o senhor Alvaro José Camargo da Silva, conforme atos constitutivos da 

empresa apresentados nos autos, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta nos 

Processos n?2 71000.009833/2025-41, n2 71000.114019/2025-47 e n2 71000.120841/2025-47 e em 

observancia as disposi¢coes da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021 e demais legislagao aplicavel, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdao Eletrénico por Sistema de 

Registro de Pregos n2 90011/2025, mediante as cldusulas e condi¢des a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisicdo de veiculos tipo utilitdrio - caminhonete, 

para cargas acima de uma tonelada, destinados aos entes federativos por meio de doagdo, com vistas 

ao transporte de equipe de profissionais que executam as agdes concernentes as missdes institucionais 

da Secretaria Nacional de Assisténcia Social - SNAS nos Municipios, Estados e no Distrito Federal, nas 

condicdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2. Objeto da contratacdo: 

Item Especificagao CATMAT | Quantidade | Valor Unitario | Valor Total 

05 || Regido Centro-Oeste - Automovel zero || 308553 2 RS 208.990,00 || RS 417.980,00 

quilémetro, tipo utilitario - 

caminhonete, possuindo as 
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características mínimas contidas no
Anexo II - Especificações Técnicas do

Termo de Referência
VALOR GLOBAL R$ 417.980,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados contados da assinatura do
instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 417.980,00 (quatrocentos e dezessete mil novecentos
e oitenta reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos;

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não
ultrapassando o prazo de vinte e quatro horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação de regência;

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

9.18. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

9.19. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;
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9.21. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.22. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;

9.23. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.25. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de vinte e quatro  horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.26. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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12.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.7.3. Das indenizações e multas.

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

12.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 550005

Funcional Programática: 08.245.5131.219G.0001

Fonte: 1001

Programa de Trabalho: 250493

Elemento de Despesa: 449052

Plano Interno: 0219G111001

Subelemento: 52

Nota de Empenho: 2025NE000934

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS
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15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na 

Lei n? 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des 

contidas na Lei n2 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos 

contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

16.1. O presente instrumento serd firmado através de assinatura eletronica e/ou digital, 

certificada pelo Sistema Eletronico de Informagdes do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome, garantida a eficacia das Clausulas. 

16.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste 

termo pelo representante oficial da contratada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua a sua 

concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento. 

16.3. A sua autenticidade podera, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos 

impressos na nota de rodapé, ndo podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizagdo. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICACAO 

17.1. Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sitio oficial na Internet, em atenc¢do ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, 

§22 da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Secao Judiciaria do Distrito Federal para 

dirimir os litigios que decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndao possam ser compostos 

pela conciliacdo, conforme art. 92, §12 da Lei n® 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 

assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome 

CONTRATANTE 

ALVARO JOSE CAMARGO DA SILVA 

Brandao Veiculos Ltda. 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Angélica Aguiar Costa Nome: Roberto Carvalho Costa Filho 

siAPE - QD SIAPE: QU 

Documento assinado eletronicamente por ALVARO JOSE CAMARGO DA SILVA, Usuario Externo, em 

30/12/2025, as 14:39, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

&0 

sel! o T (2 assinatura ! 
eletrdnica 

e 

sell Dy () assinatura 
eletronica 

Documento assinado eletronicamente por Roberto Carvalho Costa Filho, Testemunha, em 

30/12/2025, as 16:40, conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
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il Sel: & 
FELA Il"h::ll I_J!.l 

eletromica 

Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro Alves Morais, Coordenador(a)-Geral, em 

30/12/2025, as 17:02, conforme hordério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

il S€l: 
assinatura 

eletnonica 
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EXTRATO DE FOMENTO

Espécie: TERMO DE FOMENTO Nº 989944/2025
ESPÉCIE: Termo de Fomento Nº 989944/2025, Nº Processo: 71000.109686/2025-16,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65, Convenente: DESAFIO JOVEM
EBENEZER DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, CNPJ/MF Nº 08.872.893/0001-77, Objeto:
"Implantar projeto com três capacitações: Panificação, Pastelaria e Pizzaiolo incluindo a
contratação de profissionais e a aquisição de materiais necessários, visando promover
cuidados, autonomia e reinserção social dos acolhidos." Valor Total: R$ 200.000,00
(duzentos mil reais), Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2025 - Num
Empenho: 2025NE000796, PTRES: 258443, Fonte Recurso: 1000, ND: 33.50.41, Vigência:
29/12/2025 a 29/12/2026, Data de Assinatura: 29/12/2025, Signatários: Concedente:
SÂMIO FALCÃO MENDES. Convenente: ALDEMI GOMES DE PAIVA.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 54/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.120828/2025-98.
Pregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES E
CO N T R AT O S . .
Contratado: 53.641.615/0001-63 - BRANDAO VEICULOS LTDA. Objeto: Aquisição de veículos
tipo utilitário - caminhonete, para cargas acima de uma tonelada, destinados aos entes
federativos por meio de doação, com vistas ao transporte de equipe de profissionais que
executam as ações concernentes às missões institucionais da secretaria nacional de
assistência social - snas nos municípios, estados e no distrito federal..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 30/12/2025 a 30/12/2026. Valor Total: R$
839.960,00. Data de Assinatura: 30/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 30/12/2025).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 53/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.120841/2025-47.
Pregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES E
CO N T R AT O S . .
Contratado: 53.641.615/0001-63 - BRANDAO VEICULOS LTDA. Objeto: Aquisição de veículos
tipo utilitário - caminhonete, para cargas acima de uma tonelada, destinados aos entes
federativos por meio de doação, com vistas ao transporte de equipe de profissionais que
executam as ações concernentes às missões institucionais da secretaria nacional de
assistência social - snas nos municípios, estados e no distrito federal..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 30/12/2025 a 30/12/2026. Valor Total: R$
417.980,00. Data de Assinatura: 30/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 30/12/2025).

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 71000.031696/2018-00. ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao Acordo de
Cooperação Técnica nº 35/2018. PARTÍCIPES: A União, por intermédio do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), e o Alto
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) no Brasil. OBJETO: O objeto
do presente Termo Aditivo consiste no aditamento de prazo necessário à execução do
objeto do Acordo de Cooperação Técnica nº 35/2018, conforme estabelecido no Plano de
Trabalho. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
vigente à época da celebração do ACT; Orientação Normativa AGU nº 44/2014. VIGÊNCIA:
Até 31 de dezembro de 2027, podendo ser prorrogado por interesse das partes. DATA DE
ASSINATURA: 29 de dezembro de 2025. SIGNATÁRIOS: Osmar Ribeiro de Almeida Júnior,
Secretário-Executivo do MDS, e Davide Angelo Torzilli, Representante do ACNUR no Brasil.

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000005/2025 ao Instrumento código
827965. Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, Unidade Gestora: 550008. Convenente: SECRETARIA
DE ESTADO DA AGRICULTURA FAMILIAR - SAF, CNPJ nº 21681460000100. Prorrogar a
vigência final até 31/12/2027. Valor Total: R$ 40.406.295,72, Valor de Contrapartida: R$
406.295,72, Vigência: 01/01/2026 a 31/12/2027. Data de Assinatura: 05/05/2016.
Signatários: Concedente: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, CPF nº ***.363.848-**, Convenente:
UBIRAJARA DO PINDARE ALMEIDA SOUSA, CPF nº ***.039.743-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 991094, Nº Processo: 71000080295202502,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: INSTITUTO CAPIM SANTO CNPJ nº 17394510000193, Objeto:
Manutenção e operação das três cozinhas solidárias localizadas nas comunidades Jardim
Julieta, Jardim Alfredo e Jardim Veredas, com foco no enfrentamento da insegurança
alimentar
e nutricional., Valor Total: R$ 720.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser
transferido ou descentralizado por exercício: 2026 - R$ 720.000,00, Crédito Orçamentário:
Num Empenho: 2025NE000171, Valor: R$ 720.000,00, PTRES: 258494, Fonte Recurso:
1000000000, ND: 335041, Vigência: 30/12/2025 a 30/12/2026, Data de Assinatura:
30/12/2025, Signatários: Concedente: LILIAN DOS SANTOS RAHAL CPF nº ***.363.848-**,
Convenente: LUCCIO SANTOS DE OLIVEIRA CPF nº ***.389.155-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 989280, Nº Processo: 71000055194202595,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: INSTITUICAO PADRE HAROLDO RAHM CNPJ nº
50068188000188, Objeto: Fortalecer as hortas comunitárias terapêuticas do Instituto
Padre Haroldo, promovendo ações de Agricultura Urbana e Periurbana no município de
Campinas/SP., Valor Total: R$ 400.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser
transferido ou descentralizado por exercício: 2025 - R$ 400.000,00, Crédito
Orçamentário: Num Empenho: 2025NE000164, Valor: R$ 200.000,00, PTRES: 258362,
Fonte Recurso: 1000000000, ND: 335041; Num Empenho: 2025NE000163, Valor: R$
200.000,00, PTRES: 258362, Fonte Recurso: 1000000000, ND: 445041, Vigência:
29/12/2025 a 28/03/2027, Data de Assinatura: 29/12/2025, Signatários: Concedente:
LILIAN DOS SANTOS RAHAL CPF nº ***.363.848-**, Convenente: LUCIA DECOT SDOIA CPF
nº ***.087.038-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 987912, Nº Processo: 71000080296202549,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: ASSOCIACAO CIDADE PARA TODOS CNPJ nº
28799171000141, Objeto: Criação e manutenção de cozinhas solidárias na região
metropolitana de São Paulo, Valor Total: R$ 2.280.000,00, Valor de Contrapartida: R$
0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2025 - R$ 2.280.000,00,
Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2025NE000159, Valor: R$ 122.024,10, PT R ES :
258494, Fonte Recurso: 1000000000, ND: 445041; Num Empenho: 2025NE000160,
Valor: R$ 2.157.975,90, PTRES: 258494, Fonte Recurso: 1000000000, ND: 335041,
Vigência: 29/12/2025 a 29/12/2026, Data de Assinatura: 29/12/2025, Signatários:
Concedente: LILIAN DOS SANTOS RAHAL CPF nº ***.363.848-**, Convenente: DANIEL
MORAIS ANGELIM CPF nº ***.050.057-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 990384, Nº Processo: 71000097151202587,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: PROJETO VIELA CNPJ nº 27956250000156, Objeto:
Oferecer formação panificação, por meio de cursos de formação continuada com
duração de 10 meses, destinado prioritariamente a mulheres que atuam à frente de
cozinhas sociais, solidárias e comunitárias, bem como oficinas livres abertas à
comunidade periférica do entorno., Valor Total: R$ 300.000,00, Valor de Contrapartida:
R$ 0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2025 - R$ 300.000,00,
Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2025NE000165, Valor: R$ 100.000,00, PT R ES :
258494, Fonte Recurso: 1000000000, ND: 445041; Num Empenho: 2025NE000166,
Valor: R$ 200.000,00, PTRES: 258494, Fonte Recurso: 1000000000, ND: 335041,
Vigência: 30/12/2025 a 30/12/2026, Data de Assinatura: 30/12/2025, Signatários:
Concedente: LILIAN DOS SANTOS RAHAL CPF nº ***.363.848-**, Convenente:
ANDERSON VERDIANO AGOSTINHO CPF nº ***.814.018-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 991003, Nº Processo: 71000118619202584,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: ASSOCIACAO DE PRODUTORES FLORESER AGROECOLOGICO
CNPJ nº 37267442000109, Objeto: Fortalecer as Cozinhas Solidárias enquanto estratégia
de promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e
Nutricional, por meio da disponibilização de utensílios e equipamentos adequados para o
armazenamento, processamento e preparo das refeições, bem como da estruturação de
uma logística eficiente para o abastecimento de insumos, organização das equipes de
trabalho e distribuição das refeições prontas às populações em situação de
vulnerabilidade social., Valor Total: R$ 250.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor
a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2025 - R$ 250.000,00, Crédito
Orçamentário: Num Empenho: 2025NE000170, Valor: R$ 250.000,00, PTRES: 258515,
Fonte Recurso: 1000000000, ND: 445041, Vigência: 30/12/2025 a 30/10/2026, Data de
Assinatura: 30/12/2025, Signatários: Concedente: LILIAN DOS SANTOS RAHAL CPF nº
***.363.848-**, Convenente: DIULIE FERNANDA ALMANSA DA COSTA CPF nº ***.811.650-
**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PARTÍCIPES: A União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome - MDS e o Município de São Bernardo do Campo/SP.
ESPÉCIE: Termo Aditivo nº 01 ao Convênio - Transferegov nº 985612/2025 - Processo nº
71000.106982/2025-57.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a inclusão da Cláusula Suspensiva ao
Convênio - Transferegov nº 985613/2025, tendo em vista que, no momento da formalização
do instrumento, por equívoco material, a referida cláusula deixou de ser inserida.
DATA DE ASSINATURA: 29 de dezembro de 2025.
SIGNATÁRIOS: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, Secretária Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional, pelo Concedente e MARCELO DE LIMA FERNANDES, Prefeito Municipal de São
Bernardo do Campo/SP, pelo Convenente.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

SECRETARIA DE ECONOMIA VERDE, DESCARBONIZAÇÃO E
BIOINDÚSTRIA

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Código 985608, Nº Processo: 19687011999202535, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS, Convenente:
AGENCIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL - ABDI CNPJ nº 07200966000111,
Objeto: Promoção do desenvolvimento industrial e da sustentabilidade por meio de
capacitação, da disseminação e da aplicação das normas técnicas do Programa Selo Verde
Brasil, instituído por Decreto nº 12.063, de 17 de junho de 2024., Valor Total: R$
1.012.500,00, Valor de Contrapartida: R$ 212.500,00, Valor a ser transferido ou
descentralizado por exercício: 2025 - R$ 800.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho:
2025NE000068, Valor: R$ 800.000,00, PTRES: 259629, Fonte Recurso: 1000000000, ND:
335041, Vigência: 22/12/2025 a 21/05/2027, Data de Assinatura: 22/12/2025, Signatários:
Concedente: GERALDO JOSE RODRIGUES ALCKMIN FILHO CPF nº ***.149.068-**,
Convenente: RICARDO GARCIA CAPPELLI CPF nº ***.320.407-**.

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 8/2025

ESPÉCIE: CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA Nº 08/2025
PROCESSO SEI INMETRO N.º 0052600.009311/2025-35
OBJETO: O presente Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa nº 08/2025,
firmado entre o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro e
o Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial do Maranhão - INMEQ/MA, tem por
objeto a cooperação técnico-administrativa, com a delegação de competências do
Inmetro, definidas nas Leis nº. 5.966/1973 e 9.933/1999, ao Convenente, denominado,
doravante, órgão Executor, e de compartilhamento da receita pela realização das
atividades delegadas, conforme Plano de Trabalho e Plano de Aplicação, partes
integrantes.
DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes do presente Convênio ocorrerão
à conta das dotações orçamentárias do Inmetro, para o exercício em curso, sob a
classificação 33323917 - Fonte 174 - Tesouro.
PARTES: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) e o
Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial do Maranhão - INMEQ/MA.
VIGÊNCIA: 01 de janeiro de 2026 a 30 de novembro de 2030.
ASSINAM: MARCIO ANDRE OLIVEIRA BRITO, Presidente do Inmetro; ELIEL PEREIRA
GAMA, Presidente do INMEQ/MA. DATA DA ASSINATURA: 29 de dezembro de 2025

EXTRATO DE CONTRATO Nº 53/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.120841/2025-47.Nº Processo: 71000.120841/2025-47.
Pregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES E
Nº Processo: 71000.120841/2025-47.
Pregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES E
Nº Processo: 71000.120841/2025-47.
Pregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES E
Nº Processo: 71000.120841/2025-47.
Pregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES EPregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES EPregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES EPregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES EPregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES EPregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES EPregão Nº 90011/2025. Contratante: COORDENACAO GERAL DE LICITACOES E
CO N T R AT O S . .
Contratado: 53.641.615/0001-63 - BRANDAO VEICULOS LTDA. Objeto: Aquisição de veículosContratado: 53.641.615/0001-63 - BRANDAO VEICULOS LTDA. Objeto: Aquisição de veículos
tipo utilitário - caminhonete, para cargas acima de uma tonelada, destinados aos entestipo utilitário - caminhonete, para cargas acima de uma tonelada, destinad
federativos por meio de doação, com vistas ao transporte de equipe de profissionais quefederativos por meio de doação, com vistas ao transporte de equipe de profissionais que
executam as ações concernentes às missões institucionais da secretaria nacional deexecutam as ações concernentes às missões institucionais da secretaria nacional de
assistência social - snas nos municípios, estados e no distrito federal..assistência social - snas nos municípios, estados e no distrito federal..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 30/12/2025 a 30/12/2026. Valor Total: R$Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 30/12/2025 a 30/12/2026. Valor Total: R$
417.980,00. Data de Assinatura: 30/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 30/12/2025).


